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 EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
TOMADA DE PREÇO  N.º 004 /2013
REFERENTE PROCESSO N.º 201200026000031
FINALIDADE: Elaboração de Projeto Executivo de Restauração da Igreja Nossa Senhora da Conceição da cidade de Jaraguá/GO, incluindo Levantamento Cadastral, Mapeamento de danos e Diagnóstico de patologias e Projeto Arquitetônico e Complementares de Intervenção da Igreja e de seus bens integrados e a Planilha Orçamentária Geral
DATA DA ABERTURA: 29/10/2013
HORÁRIO: 10:00 horas
LOCAL: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/SECULT, sito à Praça Cívica, nº 2, Setor Central. 

Obs.: Na hipótese de ocorrer feriado ou outro fato impeditivo, a critério exclusivo da Administração, que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local ou em outro a ser definido no ato

A SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, por sua Comissão Permanente de Licitação Portaria n.º 095/2012. torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação, modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo MENOR PREÇO , regido pelas Leis: n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, 17.928 de 27 de dezembro de 2012, pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, para Elaboração de Projetos Arquitetônicos e Mapeamento de danos da Igreja Nossa Senhora da Conceição, na Cidade de Jaraguá,  em atendimento ao processo administrativo n.º  201200026000031, oriundo da Prefeitura de Jaraguá.
1- DO OBJETO

I. A presente Licitação tem por Objeto a Elaboração de Projeto Executivo de Restauração da Igreja Nossa Senhora da Conceição da cidade de Jaraguá/GO, incluindo Levantamento Cadastral, Mapeamento de danos e Diagnóstico de patologias e Projeto Arquitetônico e Complementar de Intervenção da Igreja e de seus bens integrados e a Planilha Orçamentária Geral, conforme os anexos II, III e IV.
II. Os serviços a serem executadas encontram-se definidos no Anexo II, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste edital;
III. A Comissão de Licitação permanecerá à disposição das interessadas, para esclarecer quaisquer dúvidas e prestar informações, das 08:00 às 18:00 horas; 
IV. Qualquer modificação, substituição de material especificado e/ou suplementação de projetos eventualmente a executar pela CONTRATADA, dependerá de aprovação prévia da Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico da SECULT, passando automaticamente à propriedade da mesma, que poderá fazer do mesmo o uso que lhe aprouver.
2- DA PARTICIPAÇÃO

III. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação, vedada ainda a participação de empresas/firmas cujos sócios ou diretores pertençam simultaneamente, a mais de uma firma licitante do mesmo objeto;
IV. A firma proponente, assegura o direito de comparecer, no ato da abertura desta TOMADA DE PREÇO, representada por Diretor(es),  Sócio(s) ou  representantes  ou, por procurador legalmente constituído, mediante apresentação de Cédula de Identidade.
V. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 deverão apresentar, obrigatoriamente, DECLARAÇÂO, conforme modelo constante do ANEXO I, assinada por representante legal, manifestando essa condição. A não apresentação desta declaração no ato da abertura do certame, implicará decadência do direito de reclamar, posteriormente, esse tratamento diferenciado. 
VI. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, pela LC 123/06 licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas em seu art. 3°.
VIII. Os documentos a serem autenticados, pela Comissão Permanente de Licitação, deverão ser apresentados, para tal, preferencialmente até 01 (uma) hora antes da abertura dos envelopes “HABILITAÇÃO”. 
IX. Toda a documentação apresentada em fotocópia  deverá de ser autenticadas e poderá ser solicitado o original,  para conferência,  no prazo de que a comissão entender  necessário.

3- DA APREENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 

I. Os licitantes, ou seus representantes legais poderão comparecer no dia, hora e local, mencionados neste EDITAL, para participarem da abertura dos trabalhos licitatórios, devendo entregar à Comissão Permanente de Licitação, a documentação e proposta em envelopes distintos, opacos e fechados, contendo obrigatoriamente as seguintes indicações comuns:

a)  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

b)  TOMADA DE PREÇO nº 004/2013
c)  O primeiro com subtítulo DOCUMENTAÇÃO (A) e o segundo com PROPOSTA (B);
II.  DO ENVELOPE DA DOCUMENTAÇÃO (A):
Para fins de habilitação, as empresas interessadas deverão apresentar, em um único invólucro, devidamente lacrado e sob pena de inabilitação, os seguintes documentos:
a. Certificado de Registro Cadastral do Fornecedor, C.R.F.C., expedido por órgãos ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, devidamente atualizado e em conformidade com as condições gerais deste instrumento convocatório 
b. Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico  na entidade profissional competente (CREA e/ou CAU), com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante. 
c. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor, da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
d. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e. Certidão Conjunta Negativa de Débito, relativa a Tributos  Federais e Dívida Ativa da União;
f. Prova de quitação com as Fazendas: Estadual, Municipal, do domicilio ou sede da licitante;
g. Prova de regularidade perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás;
h. Cópias das certidões negativas de débitos, relativas à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
i. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99), elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante; 
j. Declaração, assinada por quem de direito, de inexistência de fato impeditivo para a participação em licitações, em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública, direta ou indireta, da área Federal, Estadual ou Municipal, conforme modelo a seguir (Nome, endereço, CNPJ e responsável pela Proponente) DECLARA, sob as penas da Lei, que não existe nenhum fato de natureza fiscal com comercial impeditivo à participação no Edital de Tomada de Preço nº 000/2013, Local, Data e assinatura do responsável
k. O licitante deverá indicar o nome do profissional que será responsável técnico pela execução da obra
l. A pessoa jurídica deverá, obrigatoriamente, dispor de profissionais com comprovada experiência na realização de pesquisas, levantamentos e projetos de bens imóveis e espaços urbanos e/ou rurais reconhecidos como patrimônio cultural através de tombamento federal/estadual e/ou municipal ou de outra forma de proteção e acautelamento.
l-1. A pessoa jurídica deverá dispor de no mínimo 01 (um) profissional graduado em Arquitetura e Urbanismo com pós-graduação na área de patrimônio cultural e/ou experiência profissional na seguinte área (realização de pesquisas, levantamentos e projetos de bens imóveis e espaços urbanos e/ou rurais reconhecidos como patrimônio cultural através de tombamento ou de outra forma de proteção e acautelamento), comprovada através de curriculum vitae e de declarações e/ou atestados de capacidade técnica, emitidos por entidades públicas ou privadas.
l-2. Os atestados/declarações deverão comprovar a aptidão dos profissionais acima para o desempenho de atividade pertinente e compatível com as características das seguintes atividades ( pesquisas e projetos sobre bens imóveis, espaços urbanos e/ou rurais reconhecidos como patrimônio cultural através de tombamento federal/estadual e/ou municipal ou outra forma de acautelamento e proteção). 
l-3. A comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a equipe de trabalho, na data prevista para entrega das propostas, dar-se-á, alternativamente, mediante a apresentação do Contrato Social ou Certidão da Junta Comercial ou Ato Constitutivo, devidamente atualizados e registrados no órgão competente; Carteira de Trabalho; Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado; Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços celebrado entre a empresa e o profissional, OU, declaração do profissional de concordância de inclusão de seu nome na proposta, devidamente assinada e com cópia autenticada da carteira de identidade ou de outro documento oficial com foto.
II.  O(s) licitante(s) deverá(ao) comprovar a condição de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), para alcance dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Estadual nº 7.466/2011, através de documentação hábil (certidão emitida pela Junta Comercial ou outro documento que comprove o devido enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada – com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias) .

III. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar todos os documentos relativo à regularidade fiscal, mesmo que ainda existem pendências. 
IV - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 4 (quatro ) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for de declarado vencedor do certame, para a regularização  da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais  certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
V -  A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicara decadência do direito a contratação , sem prejuízo  das demais sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado a Administração convocar o licitante remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

III DO ENVELOPE DE PROPOSTA (B):

I- O envelope “PROPOSTA”, deverá conter, sob de pena de não ser levado em consideração a proposta datilografada ou impressa, elaborada em língua Portuguesa, com linguagem clara, em 02 (duas) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais:
a) Nome e endereço da proponente, carta proposta contendo, preço global (em algarismos e por extenso) assim como o prazo de execução;
b) Declaração expressa de aceitação das condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pela SECULT;
c) Declaração expressa de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados no anexo II;
d) Declaração expressa que a licitante atesta ter conhecimento de todos os projetos, especificações e que as mesmas são satisfatórias e corretas para serem executadas dentro do prazo previsto;
e) Prazo de validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
f) Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido elaboradas em desacordo com o presente Edital ou não forem assinadas e rubricadas em todas as folhas pelos representantes legais ou procuradores, devidamente credenciadas;
g) A Comissão de Licitação não levará em conta, proposta para execução parcial dos serviços, nem propostas que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital, ou que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor preço;
5- DO PROCEDIMENTO
I.As aberturas dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO (A), ”PROPOSTA DE PREÇOS” (B), respectivamente, se darão em atos públicos, previamente designados, dos quais lavrarão atas circunstanciadas, que serão assinadas pelos proponentes que aos atos comparecerem, e pela Comissão Permanente de Licitação;
II.Na data e horário constante do preâmbulo deste EDITAL, serão abertos os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” (A);
III.Após o início da sessão e procedida a abertura do primeiro envelope não mais será admitida a participação de retardatários, bem como a complementação ou juntada de documentos;
IV.Somente serão abertos envelopes “B” (PROPOSTA DE PREÇOS) dos licitantes habilitados;
V.As propostas das firmas consideradas inabilitadas, ser-lhe-ão devolvidas nos envelopes ainda fechados, mediante recibo, desde que não haja recurso na forma preconizada no art.º 109, da Lei 8.666/93, ou após a sua apreciação;
VI.Após julgamento da habilitação, seus recursos e impugnações, os envelopes de propostas das firmas inabilitadas, em poder da Comissão de Licitação, ficarão lacrados á disposição dessas firmas para retirada dentro do prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual serão inutilizados sem quaisquer formalidades.
VII.Serão desclassificadas os licitantes cuja proposta estiver em desacordo com as condições e especificações deste Edital e/ou à Lei 8.666/93, ou quando de valor “0” (zero) ou que, pelos preços cotados, fique evidenciada a impossibilidade da execução dos serviços; 
VIII.A SECULT, poderá até a assinatura da Ordem de Fornecimento, desclassificar licitantes, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a idoneidade, a habilitação jurídica, as qualificações técnicas e econômico-financeiras e a regularidade fiscal;
IX. A Comissão poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente documento do Edital, a qualquer tempo e por qualquer motivo, antes da data estabelecida para a entrega das propostas. Tais aditamentos, modificações ou revisões serão encaminhados através de carta, telex, fax ou telegrama circulares, a todos os interessados que tenham retirado este Edital, se necessário, na forma legal. Neste caso, os prazos começarão a fluir novamente a partir da data das alterações;
X. A Comissão poderá sugerir ao Secretario de Estado da Cultura, em razões de fato superveniente, a revogação desta Licitação, bem como anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93, sem que dessa decisão possa resultar indenizações à interessada.
6- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

I. Para efeito de julgamento, adotar-se-á o critério da proposta mais vantajosa, observando o menor preço global;
II. Não serão levadas em considerações qualquer oferta de vantagem ou condição  não prevista neste Edital;
III. A Comissão, se necessário, recorrerá a técnicos especializados do Órgão solicitante para emitir parecer técnico;
IV. Serão desclassificadas os licitantes cuja proposta estiver em desacordo com as condições e especificações deste Edital, ou quando de valor “0” (zero) ou que, pelos preços cotados, fique evidenciada a impossibilidade da execução dos serviços (art. 44,     § 3º da Lei 8.666/93);
V. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes classificados forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis aos licitantes para apresentação de nova proposta ou nova documentação, após sanadas as causas que motivaram a desclassificação inabilitação.
VI. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência na contratação de microempresa e empresas de pequeno porte.
VII. Será considerado empate a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam até 10% (dez por cento) superiores a menor proposta apresentada.
VIII. Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta inferior a considerada vencedora do certame, caso em que o objeto licitado será adjudicado em seu favor. Havendo equivalência entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que estejam no intervalo citado na alínea “VI”, será sorteada aquela que primeiro apresentará a menor proposta.
IX. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do inciso “VII”, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que tenham propostas contidas no intervalo de 10% (dez por cento) citado na alínea “VI”.
X. Não havendo contratação nos moldes da alínea “VI”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
XI. O disposto na alínea “VI” e seus incisos não se aplica se a proposta originalmente vencedora for de microempresa ou empresa de pequeno porte.

7- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
FONTE:  Receita Ordinárias (Tesouro) 

GRUPO: 03

PROGRAMA E AÇÃO: 3101 13 391 1109 2382
8- DOS RECURSOS

I. Todos quantos participarem de Licitação instaurada e processada por esta Comissão, têm o direito público e subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos deste Edital, da Lei Estadual 8.666/93;
II. Decairá do direito de impugnar, perante a Comissão ou mesmo a Administração, os termos deste Edital de Licitação, aquele que, tendo o aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
III. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razão do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimado  para apresentar suas contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrentes; 
IV. Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação, quanto ao julgamento, cabe recurso com efeito suspensivo, dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da decisão do julgamento. 
V. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Recurso;
VI. Os recursos imprecisos ou intempestivos não serão conhecidos;
9 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

I. Decorrido o prazo recursal, com parecer da Comissão de Licitação, a proposta vencedora será submetida à homologação pela autoridade competente;
II. Após a homologação do julgamento pelo Secretario de Estado da Cultura, a proponente vencedora será chamada a assinar o contrato, sendo-lhe concedido para tanto o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data do recebimento da convocação;
III. A critério da SECULT poderá o prazo ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso;
IV. A não assinatura no prazo acima estipulado será considerado como recusa;
V. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
10- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa na forma prevista no inciso III;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e após ressarcido os prejuízos resultante,  para a Administração.
II. A sanção prevista na letra “d” é de competência exclusiva do Secretario de Estado da Cultura , após manifestação por esta Comissão, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista;
III. A inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, a multa de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
a- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
b – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;
c – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo
11- DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS

I. A critério da Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico desta Secretaria, poderão ser suprimidos e acrescidos os serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não previsto no projeto executivo e/ou especificações e necessários a execução da obra.
II. Estas alterações serão efetuadas através de Termo Aditivo, após apresentação de novas propostas por parte do empreiteiro, dentro dos critérios seguintes:
12 - DO PAGAMENTO

I. Os pagamentos decorrentes do fornecimento se efetivarão com a entrega de conta, acompanhada da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais), devidamente atestada(s) pelos setores competentes da SECULT.
II. As nota(s) fiscal(ais), relativa(s) a(s) Ordem de Fornecimento, terão um prazo de 05 (cinco) dias para conferência e aprovação contado da(s) sua(s) protocolizações;
III. As contas serão pagas até o 20º (vigésimo) dia útil após a data de apresentação da fatura;
13- DO PRAZO

I. O prazo concedido para conclusão total dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data assinatura do contrato
II. Deverão ser integralmente obedecidos os prazos, admitida excepcionalmente desde que justificado, a prorrogação nos termos da lei.  
14 – DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pela Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico da SECULT e/ ou por ele indicada. 

16- DA SUBCONTRATAÇÃO
I. Sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela SECULT, de acordo com parecer da Fiscalização, poderá a contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30% (trinta por cento) do objeto, assim entendida etapa completa da obra, respondendo, entretanto, a contratada, perante SECULT, pela execução dos serviços subcontratados
.
15- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I. A modificação na equipe técnica que irá executar os trabalhos deverá ser por profissional de igual ou superior qualificação à pontuada na licitação, com prévio conhecimento e aprovação da contratante. A licitante e os membros da equipe técnica indicada, responderão, na forma da lei, pela veracidade das informações prestadas, reservando-se à Comissão de Licitação o direito de proceder às diligências que julgar necessárias.
II. O fornecedor é obrigado a manter até o recebimento e aceitação dos serviços pela Administração, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;
III. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação e qualquer licitante até o segundo dia útil daquela data, devendo a Administração julgar e responder em até 03 dias úteis.
IV. A comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte só será exigida para efeito de assinatura de contrato.
V. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar todos os documentos necessários para comprovação da regularidade fiscal por ocasião da participação na licitação, mesmo que a documentação apresente alguma restrição. Havendo restrição, proceder-se-á conforme os parágrafos 1° e 2º do artigo 43 da Lei Complementar 123/06.
VI. As dúvidas surgidas neste edital, serão interpretadas de acordo com a Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e na omissão desta, pelas demais Leis e emendas Federais, Estaduais, Municipais e pela Comissão Permanente de Licitação da Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira ;
VII. Esta licitação segue as diretrizes emanadas da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990 (Código de Defesa do Consumidor).    

Goiânia-GO, 07 de outubro de 2013.
ELEANOR DO CARMO BRITO

Presidente da CPL
ANEXO I

MODELO
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

TOMADA DE PREÇO   004/2013

______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________________, portador(a) da CI nº ____________________ e do CPF nº ____________________, DECLARA, para fins do disposto na Lei Complementar  nº 123/06, ser___________________________ (microempresa/empresa de pequeno porte).

Goiânia-GO,_______de ___________de 2013.

__________________________

Representante legal.
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
SUPERINTENDÊNCIA DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
Igreja de Nossa Senhora da Conceição e Museu de Arte Sacra de

Jaraguá/GO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS - PROJETO EXECUTIVO DE RESTAURAÇÃO, CONTEMPLANDO LEVANTAMENTO CADASTRAL, MAPEAMENTO DE DANOS E DIAGNÓSTICO DE PATOLOGIAS E PROJETO ARQUITETÔNICO DE INTERVENÇÃO DA IGREJA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO/ MUSEU DE ARTE SACRA DA CIDADE DE JARAGUÁ/GO E SEUS BENS INTEGRADOS, BEM TOMBADO PELO ESTADO DE GOIÁS.
1- JUSTIFICATIVA: 

Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as exigências técnicas e a metodologia para a contratação de Serviços Técnicos Especializados de Arquitetura e Restauração para a Igreja de Nossa Senhora da Conceição/Museu de Arte Sacra e seus bens integrados, situada à Praça da Matriz esquina c/ antiga Rua do Mercado, Centro, na cidade de Jaraguá/GO.

A contratação visa a elaboração de Projeto Executivo de Restauração, que contemple o Levantamento Cadastral, o Mapeamento de Danos e Diagnóstico de Patologias e o Projeto Executivo de Restauração Arquitetônica e Complementares (1- Diagnóstico e Intervenção nos bens integrados, 2- Museográfico, 3- Antifurto, 4- Prevenção de incêndio, 5- Águas pluviais e Drenagem, 6- Hidráulico, 7- Elétrico, 8- Luminotécnico Interno e Externo para destaque dos bens integrados e destaque do monumento) do imóvel tombado e Planilha Orçamentária Geral.

A intenção do presente projeto é realizar a restauração do monumento, suas características patrimoniais e seus espaços, de forma que o mesmo possa ser utilizado com segurança pela comunidade. A igreja apresenta risco de desabamento parcial da cobertura, no local da sacristia onde hoje funciona o Museu de Arte Sacra de Jaraguá/GO. A partir dos produtos entregues, a Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico encaminhará os projetos à Superintendência de Obras e Recuperação do Patrimônio/SECULT Goiás para a contratação da obra de restauração do bem tombado através de recursos próprios do Estado de Goiás ou Fundo Estadual de Cultura ou contratação via projetos ou emendas parlamentares. 

Dessa forma, a SECULT Goiás realiza ações de preservação do patrimônio cultural, cumprindo determinações da Constituição da República Federativa do Brasil e da Constituição do Estado de Goiás, assim como a competência desta SECULLT Goiás para o desenvolvimento destas ações (conforme Lei 17.507, de 22 de dezembro de 2011, Decreto nº 6.916, de 08 de maio de 2009 e Lei nº 8.915, de 13 de outubro de 1980).
2- IDENTIFICAÇÃO DO BEM TOMBADO:

2.1. DENOMINAÇÃO: Igreja Nossa Senhora da Conceição e Museu de Arte Sacra de Jaraguá.
2.2. ENDEREÇO: Praça da Matriz esquina c/ antiga Rua do Mercado - Centro. Jaraguá/GO.
2.3. DATA PROVÁVEL DE CONSTRUÇÃO: ± 1828.
2.4. PROTEÇÃO LEGAL: Imóvel tombado em nível estadual (Decreto nº 4.943, de 31 de agosto de 1998).
2.5. HISTÓRICO: 
Os primeiros núcleos urbanos de Goiás surgiram em função da atividade exploratória do ouro nos rios (conhecido como ouro de aluvião), que ocasionou a instalação dos arraiais às margens dos rios e córregos. Entre 1727 e 1749 formaram-se os mais expressivos arraiais do ouro da Província de Goiás, dentre eles, o Arraial da Barra (atual Buenolândia) e o Arraial de Santana (mais tarde Vila Boa e atual cidade de Goiás). Em sua Chorographia Histórica da Província de Goyaz, Cunha Mattos descreve como arraiais notáveis e cabeças de julgado
: Meia Ponte, Santa Cruz, Santa Luzia, Pilar e Crixás. Com relação ao julgado de Santa Cruz, estavam a ele ligados os seguintes arraiais: Catalão e Bonfim.

A cidade de Jaraguá é exemplo das primeiras povoações da província de Goiás, trata-se do antigo Arraial do Córrego de Jaraguá fundado no ano de 1774. Assim era a descrição de Cunha Mattos
:

“Em terreno desigual, junto ao ribeirão de Jaraguá ou Água Suja, dizem que o nome Jaraguá significa montes grandes; e, com efeito, em torno do arraial há montanhas mui altas e absolutamente escalvadas; no tempo seco é falto d’água e de pastos. Tem 200 casas ordenadas em duas formosas ruas e outras que não conservam a mesma regularidade; há duas igrejas e pertence ao julgado de Meia Ponte, de que dista sete léguas, assim como está apartado 19 ao nordeste da cidade de Goiás (...)”

“1ª Igreja de Nossa Senhora da Penha com cinco alteres mui decente, e bem ornada pelo padre Silvestre Alves Pereira.

2ª Ermida de Nossa Senhora do Rosário tem dois alteres, um deles bem dourado. É de mediana grandeza e está mui asseada.”

Conforme Romacheli
, a Igreja de Nossa Senhora da Conceição foi a 4ª capela a ser erigida no arraial de Jaraguá em razão de solicitação dos devotos desta, e recebeu a licença para ser construída em 1828 por D. Pedro.

Etzel
 traz a seguinte descrição da Igreja de Nossa Senhora da Conceição: “Está hoje abandonada, sendo seu interior despido de maiores decorações. Possui apenas, no altar-mor, 4 (quatro) suportes com consolos salientes no alto, a meia altura e na base (coartelões). Notável neste templo é o arco do cruzeiro muito alto e largo, todo ele revestido de madeira, com abundante trabalho de talha. Não foi dourado.” (página 195)

A Igreja de Nossa Senhora da Conceição, de Jaraguá, foi edificada por iniciativa da família de Antônio Félix de Souza, que foi um grande comerciante da cidade, em 1828. A obra foi construída sob licença régia, em local próximo ao Largo da Matriz, em frente à residência dos Félix de Souza, um dos sobrados mais imponentes de Jaraguá.
2.6. CARACTERÍSTICAS ARQUITETÔNICAS: 
O edifício de características coloniais possui telhado de duas águas escalonado com estrutura de madeira, telhas do tipo capa e bica, guarda-pó de tábuas de madeira e cachorros recortados. Construído em alvenaria de adobe, possui campanário em madeira externo ao edifício (torre sineira) com um sino. 

Em planta, a igreja apresenta a seguinte divisão: nave única, altar-mor, 01 sacristia e o coro de madeira com balaustrada superior à entrada principal. Originalmente, a igreja possuía 02 sacristias laterais, sendo que a sacristia lateral direita está ocupada por imóvel de diferente propriedade e de natureza comercial. O piso do imóvel é de tabua corrida no altar-mor e de mezanelas na nave e na sacristia.

O imóvel possui janelas de madeira com vergas retas (com exceção das janelas da fachada frontal, que possuem vergas de arco abatido) e folhas do tipo saia e camisa. A porta principal possui vergas de arco abatido e folhas duplas saia e camisa. As portas laterais possuem vergas retas e folhas únicas do tipo saia e camisa. 

A nave da Igreja não possui forro, sendo a estrutura de madeira do telhado aparente. O altar-mor possui forro saia e camisa pintado na cor azul (mesma cor que foi utilizada no retábulo do altar-mor). Possui arco do cruzeiro em madeira trabalhado que separa a nave do altar-mor.
ANEXO III 

OBJETO
	(CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS)

	1- OBJETO: 
Elaboração de Projeto Executivo de Restauração da Igreja Nossa Senhora da Conceição da cidade de Jaraguá/GO, incluindo Levantamento Cadastral, Mapeamento de danos e Diagnóstico de patologias e Projeto Arquitetônico e Complementares de Intervenção da Igreja e de seus bens integrados e a Planilha Orçamentária Geral.

A Igreja Nossa Senhora da Conceição de Jaraguá abriga o Museu de Arte Sacra da cidade e está protegida por lei específica de tombamento estadual e as propostas de restauração e recuperação a serem elaboradas deverão ser apresentadas à Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico (SPHA) da SECULT Goiás, para análise e aprovação. 

A aprovação das referidas propostas pela SPHA/SECULT Goiás é condicionante para o recebimento definitivo do projeto e pagamento da parcela final, não sendo excluídas as devidas aprovações nos demais órgãos de licenciamento municipais. 
Hoje o imóvel apresenta estado de conservação RUIM, apresenta problemas ligados às características tipológicas do imóvel, técnica e materiais construtivos. O jardim da igreja apresenta terreno com inclinação para a parede da fachada do imóvel, o que ocasiona o direcionamento de água das chuvas para essa parede, que possui grandes áreas de infiltração nas alvenarias, esteios e baldrames da estrutura de madeira. Foi detectado trechos de reboco e alvenaria exposta, perda de pintura, eflorescência e manchas de mofo nas alvenarias; além de áreas da estrutura de madeira apodrecidas em razão da umidade. Em sua área externa, a Igreja possui torre sineira, cuja estrutura de madeira foi possível verificar a presença de insetos xilófagos (cupim) e peças de madeira apodrecidas em razão da umidade. 

Os imóveis vizinhos à igreja descaracterizaram sua tipologia arquitetônica original, pois a igreja vendeu grande área de seu terreno, tendo inclusive demolido uma das sacristias laterais (localizada na fachada lateral direita), local onde foi feita nova construção contígua à igreja. 

A edificação em geral apresenta infiltrações na cobertura (goteiras), descontinuidade de telhas colonial capa e bica, trincas no sentido diagonal de grandes dimensões (espessura e comprimento) nas alvenarias, infiltrações ascendentes (manchas de mofo, eflorescência e trechos de reboco e alvenaria expostos na parte inferior das paredes) na alvenaria, infiltrações no piso de mezanela, estruturas de madeira (esteios, baldrames e vigas, tesouras, caibros e ripas) apodrecidos e/ou deteriorados em razão de umidade ou de presença de insetos xilófagos (cupim), bens integrados descaracterizados (pinturas não originais no altar-mor, arco cruzeiro e forro saia-e-camisa do altar, e lacunas nas estruturas de madeira do coro, balaústres, escada, janelas e portas saia-e-camisa, guarda-pó e cachorros da cobertura) e presença de insetos xilófagos na edificação (paredes e elementos de madeira). 

A sacristia está localizada pela lateral esquerda do imóvel e abriga o Museu Sacro. Possui forro de madeira sobre caibreamento de paus roliços. Foi verificado que parte da estrutura de caibros apresenta trincas de grandes dimensões e trechos da madeira apodrecidos em razão de umidade (infiltrações da cobertura) e de presença de insetos xilófagos (cupim). O piso apresenta trechos com áreas de infiltração e trechos com peças quebradas. O ambiente em geral está bastante úmido com infiltrações ascendentes e descendentes, paredes internas com manchas de mofo, cobertura com goteiras e madeiramento danificado. 

Portas, janelas e demais elementos de madeira (coro, balaustradas, escada de acesso, retábulo, altar e capela-mor, arco cruzeiro, forro e outros) apresentam áreas desgastadas pela umidade e/ou por pequenas fissuras (dilatação térmica) e/ou por ataque de insetos xilófagos (cupim).

Fazem parte do objeto: 

1.1. A realização do levantamento cadastral e mapeamento de danos do imóvel e de seus bens integrados;

1.2. A previsão de recuperação/resgate da sacristia lateral direita de estudos (com a previsão de aquisição da área pela paróquia);

3.3. Levantamentos e prospecções para a elaboração do projeto de restauração e intervenção do imóvel;

1.4. O projeto executivo de restauração da Igreja Nossa Senhora da Conceição e Museu de Arte Sacra de Jaraguá compreenderá o Projeto Arquitetônico de Intervenção do imóvel e de seus bens integradas e os Projetos Complementares (1- Diagnóstico e Intervenção nos bens integrados, 2- Museográfico, 3- Antifurto, 4- Prevenção de incêndio, 5- Águas pluviais e Drenagem, 6- Hidráulico, 7- Elétrico, 8- Luminotécnico Interno e Externo para destaque dos bens integrados e destaque do monumento);

1.5. A Planilha Orçamentária Geral dos projetos.
2- ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:
2.1. ETAPA 1 - LEVANTAMENTO CADASTRAL. Compreende a rigorosa e detalhada representação gráfica das características físicas e geométricas da edificação e de seus bens integrados, do terreno e dos demais elementos físicos presentes na área a ser levantada através dos seguintes desenhos: Planta de Situação; Planta de Locação; Plantas Baixas; Fachadas; Cortes; Plantas de Cobertura. Este levantamento objetiva o conhecimento da forma do imóvel, obtidos por meio de vistorias e levantamentos, compreendendo sua representação gráfica e fotográfica. A Documentação Fotográfica visa complementar a compreensão do Bem Tombado e registrar seu real estado, anterior à intervenção. As fotos deverão ser apresentadas em fichas individuais, em formato A4, nas dimensões 10 x 15 cm, em cores. O seu conteúdo deve abranger fotos externas e internas.
2.2. ETAPA 2 - MAPEAMENTO DE DANOS. Tem como objetivo a representação gráfica do levantamento de todos os danos / patologias existentes e identificados no Bem Tombado, relacionando-os aos seus agentes e causas.  São considerados danos todos os tipos de lesões e perdas materiais e estruturais, tais como: fissuras, degradações por umidade e ataque de xilófagos, abatimentos, deformações, destacamento de argamassas, corrosão e outros.
2.3. ETAPA 2 - ANÁLISE DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. Após o levantamento das patologias do Bem, procedem-se às análises do estado de conservação, considerando as informações reunidas na etapa de Identificação e Conhecimento do Bem: pesquisa histórica, levantamento físico, análise tipológica e identificação de materiais e do sistema construtivo e nas prospecções. Assim, deverão estar claramente identificados os seguintes componentes: 

• Avaliação do Estado de Conservação dos Materiais;

• Avaliação do Estado de Conservação do Sistema Estrutural;

• Identificação dos Agentes Degradadores;

• Caracterização dos Danos de Fundação e Danos Estruturais 
2.4. ETAPA 2 - LEVANTAMENTOS E PROSPECÇÕES NO IMÓVEL. Tem por objetivo fornecer informações complementares, possibilitando análises e deduções de hipóteses de diagnóstico, alternativas de soluções de projeto. Elas estão divididas nos seguintes itens: Arquitetônica e Estrutural e do Sistema Construtivo. Deverão ser realizados levantamentos e prospecções para identificar os elementos característicos do imóvel: tipo de alvenaria, traço do reboco e tipo e cor do revestimento do imóvel e de seus bens integrados, para a previsão do restauro dos mesmos. Deverá prever a análise dos materiais existentes na edificação, por meio de ensaios e testes requeridos pelas necessidades do projeto, tanto para compreender os danos dos materiais, como para definir a intervenção, a exemplo de: limpeza de pedras, definição do traço de argamassas.
2.5. ETAPA 3 E ETAPA 4 - PROJETOS DE INTERVENÇÃO E PROJETOS COMPLEMETARES. Deverão ser desenvolvidos Estudos Preliminares, Projetos Básicos e Projetos Executivos para definir e detalhar a intervenção proposta, nos seus aspectos técnicos, conceituais, quantitativos e executivos, acrescidos de todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita compreensão dos serviços, técnicas e materiais empregados, com vistas à execução da obra, definição de orçamento e fixação de prazos.

O projeto deverá prever o restauro da sacristia lateral direita, com a integração pela nave. Atualmente, a sacristia direita está ocupada com imóvel comercial de propriedade distinta da paróquia.

Todos os projetos deverão ser desenvolvidos respeitando integralmente a legislação que incide sobre o imóvel, seja junto à SECULT Goiás, à Prefeitura Municipal, concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros e outros. Os produtos deverão ser apresentados na forma de:

• Memorial Descritivo – Revisão e complementação dos componentes do Memorial Descritivo apresentado na etapa de Projeto Básico, elaborado em forma definitiva. 

• Caderno de Especificações Técnicas, Serviços e Procedimentos – Revisão dos serviços e das especificações de materiais e acabamentos relacionados no Projeto Básico, assim como a descrição minuciosa dos procedimentos de execução. 

• Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro 

• Projeto Executivo de Arquitetura – Desenvolvimento e detalhamento de todos os elementos relacionados na etapa de Projeto Básico, revisados e complementados em forma definitiva, fornecendo todas as informações arquitetônicas necessárias à perfeita execução da obra. Deverão constar ainda, plantas de teto, planta de paginação de piso, detalhamento de banheiros, cozinhas e copas, detalhamento das escadas e outros elementos. 

• Projetos Executivos Complementares. Deverão ser realizados projetos complementares para a execução da obra de restauração que contemple: 1- Diagnóstico e Intervenção nos bens integrados; 2- Museográfico; 3- Antifurto; 4- Prevenção de incêndio; 5- Águas pluviais e Drenagem; 6- Hidráulico; 7- Elétrico; 8- Luminotécnico Interno e Externo para destaque dos bens integrados e destaque do monumento. Os projetos deverão ser entregues de forma a subsidiar a correta execução da obra de restauração do bem tombado. 

a) Projeto Executivo de Instalações Elétricas – Força e iluminação e Luminotécnica. Constando de: planta de situação definitiva da área agenciada com os pontos de iluminação externa, de caráter funcional, com a rede elétrica externa, tipo subterrânea, para atender as cargas de iluminação; planta baixa definitiva dos pavimentos, com indicação de todos os pontos de iluminação e alimentação elétrica dos ambientes e a rede elétrica interna, para atender as cargas de luz e força, tubuladas em baixa tensão; entrada, quando em baixa tensão, tipo subterrâneo com medição de energia; quadros especiais de distribuição de luz e força localizados nos diversos recintos e blocos; planilhas das cargas de luz e força; Sistema de proteção contra raios, quando necessários; listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados nas instalações, constando de: plantas baixas, cortes, detalhes, esquemas; memoriais e lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação de todos os sistemas (características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados nas instalações). 

3- PRODUTO/RESULTADO ESPERADO:
3.1. Os produtos de todas as etapas de trabalho deverão ser apresentados à SPHA/SECULT Goiás sob a forma de relatórios técnicos, em cadernos impressos, coloridos, em formato e escala compatíveis para cada etapa.
3.2. Os relatórios técnicos das etapas de Estudo Preliminar, Projeto Básico e Projeto Executivo deverão ser apresentados em 2 (duas) vias impressas e em meio digital cada.
3.3. As representações gráficas das soluções adotadas em todos os projetos deverão ser feitas através de desenhos digitalizados, elaborados conforme exigências das normas da ABNT, em escalas, padrões e legendas compatíveis, compreendendo, entre outros, tipos de representação necessários ao entendimento da proposta.
3.4. Deverá ser entregue pela Contratada Orçamento da Obra, impresso em 2 (duas) vias e em meio digital.

4- OBSERVAÇÕES: 
4.1 Todos os produtos especificados no Edital, são de propriedade da SPHA/ SECULT Goiás e deverão atender aos padrões definidos pela sua Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico, quanto à qualidade, características e prazos descritos. Os produtos serão entregues no prazo estabelecido em CRONOGRAMA e de acordo com as seguintes definições:
4.2. A entrega definitiva está condicionada à aprovação da equipe técnica responsável indicada pela SPHA para a fiscalização do serviço:

- 01 (uma) via impressa, p&b, em papel sulfite, não encadernada, para a correção da fiscalização. 
4.3. Para a entrega definitiva, os produtos deverão ser entregues em 02 (duas) vias impressas, sendo 01 (uma) encadernadas tipo brochura e 01 (uma) não encadernada, e em meio digital, conforme padrões apresentados a seguir: 
- Documentação textual: formatado em texto corrido e material iconográfico pertinente, ordenado cronologicamente e com quantas páginas e seções se fizerem necessárias, deverá seguir as normas da ABNT. Em formato A4, papel sulfite ou similar, desde que apropriado para impressão de fotografias, devendo ser numeradas;

- Os desenhos (levantamentos gráficos do imóvel) devem ser desenvolvidos na plataforma CAD (versão 2006 em diante), utilizando os recursos de model-space para os desenhos e paper-space (layouts) para a montagem da prancha A1 (margens e cabeçalho). As escalas devem obedecer aos padrões ABNT e orientação da equipe técnica responsável indicada pela SPHA para a fiscalização do serviço. A configuração de pena das linhas do desenho e escala, ambas referentes a plotagem, deverá ser apresentadas na prancha, na parte inferior esquerda do formato, entre as linhas de margem e limítrofe, em tamanho reduzido, acompanhando a linha de margem inferior.

- Brochuras: a capa e a última folha de cada volume – em papel especial de gramatura mínima de 90g/m2, impressão colorida. Encadernação de cada volume da brochura em capa dura. A capa de todas as vias e volumes das brochuras deverão ser ilustradas com foto(s) do imóvel a que se refere, conter o título, subtítulo, identificação do conteúdo da brochura, identificação do volume, data, logomarca e nome da SECULT Goiás e da Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico. As brochuras devem apresentar a seguinte sequência: Capa, Identificação da equipe técnica, Índice, Conteúdo do produto, Bibliografia consultada (conforme normas ABNT), Folha em branco finalizando o produto (mesmas características definidas para a capa).

- Modo digital: Todo o material deve ser gravado em CD/ROM ou DVD, sendo a documentação textual em formato .DOC, as fotos em formato .JPEG, os registros gráficos em formato .DWG. Poderão ser aceitas outras extensões editáveis, como .xls, .ppt, .cdr. Não serão aceitos extensões do tipo PDF ou similares. Os arquivos digitais fotográficos devem ser nomeados de forma a identificar o monumento, data, número da foto de acordo com indicação em planta baixa, se for o caso. A identificação do CD deve estar de acordo com o produto entregue, conforme identificação adotada na capa da brochura de cada produto. Todos os serviços porventura não explícitos nestas especificações, mas necessários à perfeita execução dos serviços programados, serão de responsabilidade da contratada. Eventuais alterações na forma de apresentação poderão ser feitas desde que aprovadas pela fiscalização da equipe técnica responsável indicada pela SPHA para a fiscalização do serviço.


VALOR AUTORIZADO PARA CONTRATAÇÃO 
R$ 115.566,00 (cento e quinze mil quinhentos e sessenta seis reais )
ANEXO IV

1- CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO: O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte dias), contados a partir da data de assinatura do contrato. Os pagamentos serão efetuados em 04 (seis) parcelas consecutivas, após a entrega dos produtos e análise pela equipe técnica indicada pela Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico da SECULT Goiás. Após a análise será emitido Parecer Técnico autorizando o pagamento.
	CRONOGRAMA

	ETAPAS DE EXECUÇÃO/ PRODUTOS A SEREM ENTREGUES
	PRAZO PARA ENTREGA (contados após a assinatura do contrato)
	PERCENTUAL DE CADA ETAPA EM RELAÇÃO AO VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

	
	30 DIAS
	60 DIAS
	90 DIAS
	120 DIAS
	

	ETAPA 1

 Levantamento Cadastral do imóvel e seus bens integrados
	25%
	
	
	
	25%
	Produto 1 =  25% do Valor Total dos Serviços

	ETAPA 2

Mapeamento de Danos, Análise do Estado de Conservação e Prospecções no Imóvel e seus bens integrados
	25%
	
	
	25%
	Produto 2 =  25% do Valor Total dos Serviços

	ETAPA 3

Estudos Preliminares e Projetos Básicos
	
	25%
	
	25%
	Produto 3 =  25% do Valor Total dos Serviços

	ETAPA 4

Projetos Executivos de Restauração e Complementares e Planilha Orçamentária Geral
	
	
	25%
	25%
	Produto 4 =  25% do Valor Total dos Serviços

	PERCENTUAL DE

DESEMBOLSO MENSAL 
	25%
	25%
	25%
	25%
	100%


A Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico terá até 20 (vinte) dias para recebimento provisório dos produtos, contados da comunicação expressa do contratado; e até 30 (trinta) dias para o recebimento definitivo, após as verificações de conformidade do último produto gerado com relação às especificações técnicas.
MINUTA DE CONTRATO N° ____/______
Contrato de Prestação de Serviços, que fazem entre si a SECRETARIA DE ESTADO DA CULTUTA e a empresa ______________________________, nas cláusulas e condições que se seguem:


Aos __ dias do mês de ________ de dois mil e treze (2013), de um lado, o ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Procurador do Estado, ALERTE MARTINS DE JESUS, portador da C.I nº 1.772.046 SSPGO inscrito CPF/MF sob o nº 440.607.261-68 na OAB/GO sob o nº 12.167, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.574.676/0001-87, com sede à Praça Cívica nº 26, Centro, doravante denominada CONTRATANTE, representada pelo seu titular, GILVANE FELIPE, portador da RG nº 1209092 SSPGO, e CPF/MF nº 280.912.131/15, e de outro lado Empresa  __________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º _______________________, com sede à neste ato representada pelo Sr. ____________, Portador da Carteira de Identidade nº_______, CPF _________________, residente e domiciliado á _____________________________, Goiânia-GO, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO para Elaboração de projetos, de conformidade com o contido no Processo Administrativo n.º 201200026000031, nos termos da Lei 8.666/93 de  21/06/93, e modificações posteriores, Lei 17.928 de 27/12/2012, mediante as CLÁUSULAS e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL
O presente contrato decorre da Tomada de Preço nº 000/2013, aberta em __/__/2013, na forma da Lei 8.666/93/93, e da Lei 17.928/12, homologado pelo Secretario de Estado da Cultura, conforme despacho de fls ____, datado de _________, tudo constante do processo nº 20120002600031, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
O presente instrumento tem por objetivo a Elaboração de Projeto Executivo de Restauração da Igreja Nossa Senhora da Conceição da cidade de Jaraguá/GO, incluindo Levantamento Cadastral, Mapeamento de danos e Diagnóstico de patologias e Projeto Arquitetônico e Complementar de Intervenção da Igreja e de seus bens integrados e a Planilha Orçamentária Geral, de conformidade com os anexos I, II.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
Sem prejuízo das responsabilidades a cargo da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e com terceiros, o serviço será fiscalizado pela Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico da SECULT, e/ ou por ele indicado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR 
a) As despesas decorrentes do presente contrato cujo valor para o exercício de 2013 é
 é de R$ ________ (_________________) correrão à conta do Programa e ação: 3101 13 391 1109 2382 04 00, DUEOF/Empenho nº ____, datado de ________, emitido pela Seção competente da SECULT. No exercício subseqüente, à conta de recursos apropriados a serem empenhados.

b) O valor global do presente contrato de serviços, objeto deste contrato é de R$ ____________ (_______________) e serão pagas de conformidade com os prazos contidos no cronograma físico–financeiro da proposta ou no término da etapa contida no mesmo, prevalecendo à data que ocorreu por último;

c) A validade deste contrato, para o exercício seguinte ao da contratação, fica vinculada à previsão orçamentária na rubrica específica prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
O preço proposto para realização dos serviços, objeto deste contrato poderá ser reajustado se houver fato ou ato, devidamente comprovado, estranho à vontade da CONTRATADA, que impeça a regular execução dos serviços e esse será feito sempre com base no “quantum” exato do custo que a situação estranha causa à CONTRATADA.  
CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS NA PROPOSTA
Os serviços não especificados para a execução da obra, caso sejam solicitados pelo CONTRATANTE, deverão ser cobertos por termos aditivos a este contrato.
CLÁUSULA SETIMA – DO PRAZO
O prazo para a execução de todos os serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data do “aceite” da ordem de serviço, mantidas as demais condições estipuladas neste instrumento, admitidas a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo. 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
a) O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor dos serviços executados mediante a entrega de conta, acompanhada da respectiva fatura(s)/ nota(s) fiscal(ais).

b) A(s) Nota(s) fiscal(ais), relativa(s) a ordem  de fornecimento(s) terão prazo de 03 (três)  dias para conferência e aprovação, contado da(s) sua(s) protocolização(ões).

c) Os pagamentos das faturas serão efetuados até o 20º (vigésimo) dia útil, após a data da apresentação da (s) mesma (s).

d) Nas notas fiscais/ faturas, a contratante deverá destacar o percentual referente à mão de obra, sobre cujo valor ficará retido 11% (onze por cento) pela SECULT, caso na data do pagamento, a contratante não comprovar o pagamento para o INSS, conforme Ordem de Serviço nº 2091/99. 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Arcar com todos os ônus decorrentes dos atos e danos causados aos equipamentos e peças da Instituição ou de terceiros, a pessoas ou a seus bens, por seus funcionários, dolosa ou culposamente, ainda que por omissão ou involuntariamente durante a execução dos serviços, devendo a CONTRATADA tomar as providências necessárias ao integral ressarcimento do prejuízo causado; 

b) Assumir, eximindo o CONTRATANTE, de todas e quaisquer obrigações, despesas e encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, e outros, na forma da legislação em vigor, relativos a seus empregados, utilizados para execução do contrato em nada se solidarizando o CONTRATANTE, quanto ao cumprimento dessas obrigações.

c) O CONTRANTE quando fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

d) O Contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar o Certificado de Regularidade de Registro Cadastral sem pendências, e a relação de todos os sócios que compõem seu quadro social, no momento da contratação e durante a vigência do ajuste, sempre que a Administração o requerer. 
CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO
O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo rescindir o ajuste deste instrumento, mediante simples aviso por escrito, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, por sua exclusiva conveniência, ou, pelo descumprimento das cláusulas contratuais por parte da CONTRATADA, ou nas hipóteses contidas no artigo 78 e seus incisos de I a XII da Lei Federal 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMERIA  - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
O encaminhamento de cartas e documentos pela CONTRATADA deverá ser efetuado através do Protocolo Geral da CONTRATANTE, não se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DAS PENALIDADES
Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de mora, obedecidos aos seguintes limites máximos:

I- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subseqüente ao trigésimo

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

 d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e após ressarcido os prejuízos resultante,  para a Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO
O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial dentro de 30 (trinta) dias a contar da data da sua assinatura, correndo as despesas por conta do CONTRATANTE, de conformidade com o art. o art. 61 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO REGISTRO
Este instrumento será objeto na forma da legislação vigente, de apreciação oportuna pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO
Para a resolução judicial de qualquer questão pertinente ao presente contrato, fica eleito o foro desta capital, com renúncia de qualquer outro a que poderiam ter direito às partes.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes, inclusive pela responsabilidade técnica da CONTRATADA e as testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que alcance os jurídicos e desejados efeitos.
GABINETE DO SECRETARIIO DE ESTADO DA CULTURA  em Goiânia, aos ____ dias do mês de _____________de 2013.
CONTRATANTE 
     _____________________________                      _________________________

               Alerte Martins de Jesus 


               Gilvane Felipe

                   Procurador




        Secretário 


CONTRATADA

______________________________

 Nome 

Empresa
�	 O julgado seria uma região administrativa em que era dividida a capitania ou província de Goyaz. A cabeça de julgado seria o arraial-sede desse julgado. Conforme o texto de Cunha Mattos as cabeças de julgado eram os arraiais que se destacavam por sua notoriedade.


�	 MATTOS, Raymundo José da Cunha. Chorographia Histórica da Província de Goyaz. Goiânia: Edições Governo de Goiás, 1979.


�	 ROMACHELI, Maria Helena de Amorim. História de Jaraguá. Goiânia, Editora Kelps, 1998.


�	 ETZEL, Eduardo. O Barroco no Brasil. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1974.
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